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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIREITO À VERDADE

(Apresentado pela Missão Permanente da Argentina, co-patrocinado pelas Missões Permanentes do Chile e Uruguai e aprovado pela CAJP em 17 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES 2595 (XL-O/10) e AG/RES. 2662 (XLI-O11), “Direito à verdade”;

CONSIDERANDO a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura e a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas; 

CONSIDERANDO PARTICULARMENTE os artigos 25, 8, 13 e 1.1., da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, relativos ao direito à proteção judicial, ao devido processo e às garantias judiciais, à liberdade de expressão e ao dever dos Estados de respeitar e garantir os direitos humanos, respectivamente; 

CONSIDERANDO TAMBÉM as disposições constantes da Declaração Universal dos Direitos Humanos; do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; das Convenções de Genebra, de 1949, e de seus Protocolos Adicionais, de 1977; da Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado, de 2006; e de outros instrumentos pertinentes da normativa internacional dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, bem como da Declaração e Programa de Ação de Viena; 

TOMANDO NOTA da universalidade, interdependência, indivisibilidade e inter-relação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais; 

OBSERVANDO os artigos 32 e 33 do Protocolo Adicional I, adotado em 8 de junho de 1977, às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, relativo à Proteção das Vítimas dos Conflitos Armados Internacionais, que reconhecem o direito das famílias de conhecer, assim que as circunstâncias o permitirem, o destino das pessoas desaparecidas em conflitos armados; 

RESSALTANDO que também se deveriam adotar as medidas adequadas para identificar as vítimas nas situações que não equivalham a conflito armado, especialmente nos casos de violações graves ou sistemáticas dos direitos humanos;

CONSCIENTE de que o direito à verdade pode ser caracterizado de maneira diferente em alguns sistemas jurídicos, como o direito de saber ou ser informado, ou como a liberdade de informação;
RECORDANDO TAMBÉM o último Relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos sobre o direito à verdade (A/HRC/12/19) e suas conclusões a respeito da importância da proteção das testemunhas na esfera dos procedimentos penais relativos a graves violações dos direitos humanos e a violações do Direito Internacional Humanitário, bem como das questões ligadas à elaboração e à gestão de sistemas de arquivos, a fim de garantir o efetivo cumprimento do direito à verdade; 

LEVANDO EM CONTA o Relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos sobre genética forense e direitos humanos (A/HRC/15/26), que reconhece o importante papel da genética forense para garantir o efetivo exercício do direito à verdade;

RESSALTANDO o compromisso que a comunidade regional deve assumir em favor do reconhecimento do direito das vítimas de violações graves dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário; bem como de suas famílias e da sociedade em seu conjunto, de conhecer a verdade sobre essas violações da maneira mais completa possível, em particular a identidade dos autores e as causas, os fatos e as circunstâncias em que ocorreram; 

RESSALTANDO TAMBÉM a necessidade de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue seu trabalho relacionado ao direito à verdade, no âmbito das atividades tanto de seus órgãos políticos como dos órgãos de promoção e proteção dos direitos humanos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;  

RESSALTANDO AINDA que é importante que os Estados membros proporcionem mecanismos adequados e efetivos para que a sociedade em seu conjunto e, em particular, os familiares das vítimas conheçam a verdade com relação às violações manifestas dos direitos humanos e às violações graves do Direito Internacional Humanitário;

CONVENCIDA de que os Estados membros devem, dentro dos próprios âmbitos jurídicos internos, preservar os arquivos e outras provas relativas a violações manifestas dos direitos humanos e a violações graves do Direito Internacional Humanitário, para facilitar o conhecimento dessas violações, investigar as denúncias e proporcionar às vítimas acesso a um recurso eficaz, em conformidade com o Direito Internacional, a fim de evitar, entre outros motivos, que esses fatos voltem a ocorrer no futuro; e

TOMANDO NOTA da resolução 65/196 da Assembléia Geral das Nações Unidas, “Proclamação de 24 de março como Dia Internacional Pelo Direito à Verdade em Relação com as Graves Violações dos Direitos Humanos e Pela Dignidade das Vítimas”,
RESOLVE:

1. Reconhecer a importância de se respeitar e garantir o direito à verdade a fim de contribuir para acabar com a impunidade e promover e proteger os direitos humanos.

2. Acolher com satisfação a criação, em diversos Estados membros, de mecanismos judiciais específicos e respeitar suas decisões; bem como a criação de outros mecanismos extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, que contribuem para o trabalho do sistema judicial e para a investigação das violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, e valorizar a elaboração e publicação de seus relatórios.

3. Incentivar os Estados membros interessados a que divulguem e apliquem as recomendações formuladas por mecanismos nacionais extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, e a que supervisionem sua implementação no âmbito interno, bem como a que informem sobre a observância das decisões dos mecanismos judiciais.

4. Incentivar outros Estados membros a que estudem a possibilidade de criar mecanismos judiciais específicos e, quando seja conveniente, comissões da verdade ou outras de natureza semelhante, que colaborem com o sistema judicial na investigação e punição das violações manifestas dos direitos humanos e das violações graves do Direito Internacional Humanitário.

5. Incentivar os Estados membros e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que, no âmbito de sua competência, prestem aos Estados membros que o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de informações relativas às medidas administrativas, legislativas e judiciais nacionais aplicadas, bem como às experiências e melhores práticas que tenham por objetivo a proteção, promoção e aplicação desse direito.

6. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas Contra Desaparecimentos Forçados.

7. Incentivar a CIDH a que finalize a elaboração do relatório sobre Direito à Verdade solicitado nas resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES 2595 (XL-O/10) e AG/RES. 2662 (XLI-O/11) e, neste sentido, exortar os Estados membros que apóiem esse processo, que permitirá que os órgãos políticos da OEA continuem o desenvolvimento progressivo deste direito e realizem uma sessão especial organizada pelo Conselho, no primeiro semestre de 2013, a fim de discutir o relatório da CIDH e intercambiar experiências nacionais.
8. Incentivar todos os Estados membros a que tomem as medidas pertinentes para estabelecer mecanismos ou instituições que divulguem as informações sobre violações aos direitos humanos e assegurem o acesso adequado dos cidadãos a essas informações, a fim de promover o exercício do direito à verdade e a prevenção de futuras violações dos direitos humanos, bem como alcançar a determinação de responsabilidades nessa matéria. 

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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